
Há um misto de perplexidade e 
confusão na área política do Mara
nhão, liderada pelo ex-presidente 
Sarney. Tudo começou quando o 
ex-governador Epitácio Cafeteira, 
aliado até a véspera do esquema 
político ''sarneysista", com ele 
rompeu para se juntar ao senador 
João Castello, candidato de oposi
ção ao governo do Estado. A atitu
de assumida por Cafeteira revelou 
a fragilidade da candidatura a go
vernador do filhq do ex-presidente, 
Zequinha Sarney, que imediata
mente abriu mão de suas preten
sões políticas. Para recompor suas 
forças no Maranhão, a Sarney só 
restaria uma solução: apoiar a can
didatura a governador do senador 
Edison Lobão, do PFL, e concorrer 
ao Senado para derrotar Cafeteira, 
que disputa o mesmo posto. Mas a 
confusão chegou a tal ponto que ne
nhum dos aliados do ex-presidente 
é capaz de dizer se ele pode ou não 
ser candidato ao Senado, uma vez 
que se desconhece sua filiação par
tidária. Até aqui sabia-se que Sar
ney era filiado ao PMDB. Se esti
ver filiado ao PMDB, para ser can
didato ele precisaria da boa vonta
de e concordância do partido, com o 
que ele não conta de saída. Correli
gionários políticos do ex-presidente 
admitem, porém, a possibilidade 
de que, ao esgotar-se o prazo final 
estabelecido em lei, ele possa ter se 
filiado ao PFL, partido sobre o qual 
exerce grande influência. 

No entanto, desde que o filho 
de Sarney, Fernando, esteve com 
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lideranças locais do PMDB, corre o 
rumor de que o ex-presidente teria 
sondado o ex-ministro Renato Ar
cher, do PMDB, para concorrer 
com seu apoio ao governo do Mara
nhão. Quanto a Sarney, disputaria 
na mesma chapa as eleições para o 
Senado. Diante desses rumores, 
houve indignada reação entre lide
ranças do PFL, que ameaçam criar 
no partido uma crise sem preceden
tes. Advertem a Sarney que se ele 
lançar Archer, como candidato a 
governador, pode, por antecipação, 
estar decretando a vitória ao seu 
principal adversário, o senador 
João Castelo, candidato a governa
dor pela legenda do PRN. 

De acordo com análises de polí
ticos maranhenses, com Sarney es
taria ocorrendo fenômeno de des-
gate e envelhecimento a que se 
submetem todas as lideranças que 
permanecem no poder por muito 
tempo, de De Gaulle, na França, a 
Vitorino Freire; np Maranhão. Há 
24 anos, a política maranhense 
vem sendo dominada por Sarney, 
que ao derrotar Vitorino, elegeu-se 
governador, como fez todos os seus 
sucessores, desde Pedro Neiva, 
passando por João Castelo e Luiz 
Rocha até chegar a Epitácio Cafe
teira. A esta altura, a liderança lo
cal do ex-presidente estaria dando 
sinais de exaustão. Mesmo que ve
nha a ser vitorioso com Lobão, a li
derança de Sarney não será mais a 
mesma. Isso porque, embora seja 
ligado a Sarney, e a ele tenha sido 
leal, se Lobão chegar ao governo 
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estadual irá procurar firmar uma 
liderança própria. 

Advertências 
O deputado Marcelo Cordeiro, 

designado pelo PMDB relator da 
Medida Provisória 184, revela-se 
inquieto e preocupado com essa no
va iniciativa do Governo. Ontem, 
procurou o líder do PMDB, deputa
do Ibsen Pinheiro, para manifestar 
apreensões. Segundo ele, a Medida 
Provisória 184 é eivada de vícios 
de flagrante inconstitucionalidade, 
quando revoga e convalida disposi
tivos de outras medidas provisó
rias, como as de números 168, 17*2 
e 174. Para o deputado Marcelo 
Cordeiro, o presidente da Repúbli
ca, com esses seus atos, procura fa
zer com que o Executivo substitua 
o Congresso em'seu poder de legis
lar. Adverte da necessidade de se 
por um paradeiro ao poder legisfe-
rante do Executivo. Na mesma li
nha, quem fez ontem pronuncia
mento dramático da tribuna do Se
nado foi o senador José Paulo Bi-
sol, do PSB. Com o respaldo do se
nador Rona Tito, líder do PMDB, 
Bísol considerou grave transgres
são constitucionala decisão toma
da pela Comissão de Justiça do Se
nado, que acolheu mensagem pre
sidencial dispondo sobre a substi
tuição do governador do Amapá. 
De acordo com o senador do PSB, o 
governador do Amapá, nomeado 
por Sarney, não poderia ser remo
vido do cargo, tfos termos da Cons
tituição, a não ser com a posse do 
seu sucessor, a ser eleito a 3 de 
outubro. 


